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TABOÃOPREV AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
TABOÃO DA SERRA 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2023 
 

RETIFICAÇÃO Nº 01 

O TABOÃOPREV - AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA, 
através do INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, torna 
pública a Retificação nº 01, do Edital de Abertura nº 01/2023, conforme segue: 

1. DAS ALTERAÇÕES 

 
1.1. No ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, em Conhecimentos Específicos na disciplina 
de Direito Previdenciário, para o cargo 302 - Analista Previdenciário Área de Assuntos 
Jurídicos, LEIA-SE COMO CONSTA E NÃO COMO CONSTOU: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Direito Previdenciário: Regimes previdenciários no Brasil. Regime Próprio de Previdência Social – 
RPPS. Segurados, dependentes e beneficiários do RPPS. Benefícios mínimos e máximos do RPPS. 
Fontes de custeio previdenciário. Contribuição dos segurados, dos aposentados e pensionistas. 
Contribuição patronal. Contribuinte facultativo. Contribuição mediante opção. Piso e teto dos 
benefícios. A manutenção dos benefícios previdenciários. Benefícios previdenciários a cargo do RPPS de 
Taboão da Serra. Aposentadoria especial do servidor público. Abono de permanência. Cadastramento e 
recadastramento dos servidores. Avaliação atuarial. Normas do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social - MTPS aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais. Contagem recíproca de tempo de 
contribuição. Participação dos segurados nos órgãos de administração previdenciária, suas 
competências e responsabilidades. Política de Investimentos, aplicação dos recursos previdenciários do 
RPPS e o seu Comitê de Investimentos. Certificado de Regularidade Previdenciária. Compensação 
previdenciária. Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição – CTC pelo RPPS. Regras permanentes 
e regras de transição de concessão de aposentadoria. Regras gerais da Lei Federal 9.717/1998 para o 
funcionamento dos RPPS. Prescrição e decadência de direitos previdenciários. A orientação e a 
fiscalização dos RPPS pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. O Processo Administrativo 
Previdenciário no âmbito do MTPS para julgamento de irregularidades em RPPS. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Lei de Crimes contra as Finanças Públicas. Lei de Crimes contra a Previdência. 
Legislação Federal: Constituição Federal, Emendas Constitucionais nº 20/1998, 41/2003, 47/2005, 
70/2012 e 80/2015. Leis 8.429/1992, 9.717/1998, 10.887/2004, 11.457/2007, 9.796/1999, 
9.983/2000, 10.028/2000, e Lei Complementar 101/2000. Decretos 3.112/1999 3.788/2001 Orientação 
Normativa nº 02/2009 do MTPS, Instruções Normativas e Portarias do MTPS sobre RPPS. 
 

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

2.1. Permanecem inalterados os demais itens e disposições do Edital de Abertura nº 01/2023. 

E, para que ninguém alegue desconhecimento, é publicada a presente Retificação nº 01. 

Taboão da Serra/SP, 09 de outubro de 2023. 

 

ELIANA BENDINI LANTYER  
SUPERINTENDENTE AUTÁRQUICA 


